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PREGÃO ELETRÔNICO Nº, 30/2025

MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 35.457.127/0001-19, com sede na Avenida Santos

Dumont, 1.883, Loteamento Aero Espaço Empresarial, salas 1.005 e 1.006, bairro Centro,

Município de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, CEP 42.702-400, por seu representante legal

infra firmado, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com base no art. 34 da Lei

Federal nº, 14.133/2021 e item 7 do Edital, formular a presente IMPUGNAÇÃO às disposições

do instrumento convocatório, aduzindo, para tanto, as razões fáticas e jurídicas adiante

expostas.

1. TEMPESTIVIDADE.

Conforme fixado no art. 34 da Lei Federal nº. 14.133/2021 e item

7.1 do Edital, a impugnação deverá ser ofertada no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da

data fixada para recebimento das propostas.

No caso em comento, a data limite estipulada para o recebimento

das propostas é o dia 25 de agosto de 2025, segunda-feira, o que fixa o dia 20 do mesmo

mês, quarta-feira, como termo ad quem para apresentação da presente peça.

Portanto, apresentada nesta data, inconteste é a tempestividade

das presentes razões.
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O Ente Público, por intermédio do Sr. Pregoeiro, lançou o Edital do

Pregão Eletrônico em tela, para registro de preços de aquisição de veículos diversos, dentre

eles van de passageiros, de acordo com as especificações constantes do instrumento

convocatório e seus anexos.

A ora Impugnante, interessada em participar do certame, analisou

os termos e condições de disputa e verificou que o Edital contempla exigências indevidas,

por restringirem o universo de competidores.

Desta forma, apresenta-se a presente impugnação, minudenciada

nos tópicos seguintes, visando o saneamento do processo licitatório.

2.1. DA INADEQUAÇÃO TÉCNICA CONTIDA NO EDITAL. EXIGÊNCIA DE
APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DO FABRICANTE OU REVENDEDOR
AUTORIZADO ATESTANDO DISPONIBILIDADE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
REPOSIÇÃO DE PEÇAS.

Como primeiro ponto a ser impugnado, tem-se que o edital prevê

a exigência de apresentação de declaração do fabricante ou revendedor autorizado,

atestando a disponibilidade de assistência técnica e reposição de peças no território nacional.

Vejamos:

8.DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.2.4. Qualificação Técnica
(..)
Declaração do fabricante ou revendedor autorizado, atestando a
disponibilidade de assistência técnica e reposição de peças no território
nacional.

Contudo, percebe-se que essa exigência, em seu propósito, carreia

restrição à competição, sob o viés da redução do universo de competidores, e por isso
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Público, por meio de pregão, todos insertos na Lei Federal nº 14.133/2021.

No momento em que a disposição ora impugnada determina o

cumprimento de exigência técnica desnecessária, termina-se por alijar, sem qualquer

justificativa plausível, inúmeras outras interessadas e que, sem sombra de dúvida, também

possuem a mesma qualificação técnica para fornecer o objeto licitado.

A exigência em análise cria ainda uma dependência de terceiros

estranhos à relação contratual, ou seja, a licitante se vê obrigada a obter documento de um

fabricante ou revendedor autorizado, sobre os quais não possui ingerência ou obrigação legal

de fornecimento da declaração. Tal circunstância gera incerteza jurídica, pois condiciona a

habilitação de empresas idôneas à mera liberalidade de terceiros, comprometendo o caráter

isonômico do certame.

Cumpre ressaltar que a legislação pátria já assegura a

disponibilidade de assistência técnica e peças no território nacional para veículos

automotores, por força das normas de defesa do consumidor no seu art. 32 do CDC, inverbis:

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta
de componentes e peças de reposição enquanto não cessar a
fabricação ou importação do produto

Assim, exigir nova declaração de fabricante ou revendedor

autorizado representa duplicidade de garantias e formalidade desnecessária, sem qualquer

ganho efetivo para a Administração.

Em se tratando de veículo submetido a transformação, o produto

contará com dupla assistência, seja pela fabricante da base veicular, seja pela contratada, a

qual deverá, inclusive, ser a garantidora da transformação.
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apresentação de declaração assinada pelo fabricante ou revendedor autorizado, para a

realização de manutenção em assistência técnica e reposição de peças, após o período de

garantia ofertada.

2.2. DA ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIADE PRESTAÇÃO DEASSISTÊNCIA
TÉCNICA COM OFICINA PRÓPRIA DO LICITANTE.

Como último ponto a ser impugnado, observa-se que o Edital

contempla exigência indevida, no momento em determina que a assistência técnica seja do

licitante, o qual deverá dispor de estrutura própria, durante todo o período da garantia do

veículo e na distância máxima apontada. Vejamos:

ANEXO |

TERMO DE REFERÊNCIA

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.3. Da forma de garantia, condições de manutenção e assistência técnica:

(.)
5.3.4. Durante o prazo de garantia — 12 (doze) meses — caso não seja

possível a solução do problema no próprio local onde se encontre o

equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina própria

da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por

ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema. (gn)

Entretanto, ao exigir que a contratada disponha de estrutura

própria de manutenção e assistência técnica, na prática termina por impor a instalação de

filial, prática vedada, conforme recente decisão do Tribunal de Contas da CU - Acórdão

1176/2021 (Plenário):
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"É irregular a exigência de que o contratado instale escritório em
localidade específica, sem a devida demonstração de que tal medida seja
imprescindível à adequada execução do objeto licitado, considerando os
custos a serem suportados pelo contratado, sem avaliar a sua
pertinência frente à materialidade da contratação e aos impactos no
orçamento estimativo e na competitividade do certame, devido ao
potencial de restringir o caráter competitivo da licitação, afetar a
economicidade do contrato e ferir o princípio da isonomia, em ofensa ao
art. 3º, caput e $ 1º, inciso |, da Lei 8.666/1993." (Grifo nosso)

A inclusão dessa exigência está desacompanhada da devida

demonstração de que a medida seria necessária à adequada execução do objeto licitado,

com necessário cotejo dos custos a serem suportados pelo contratado. Ademais, nem

mesmo foi avaliada a sua pertinência frente à materialidade da contratação e aos impactos

no orçamento estimativo e na competitividade do certame, sendo por isso mesmo irregular,

como pontuado pelo TCU Acórdão 6463/2011 - 1º Câmara:

9.2.2. a exigência de que a empresa licitante utilize instalação própria ou
localizada em uma cidade específica, salvo quando devidamente
justificada a influência que possa ter esse fato na qualidade dos serviços
a serem prestados, fere o princípio da isonomia e restringe o caráter
competitivo da licitação, em ofensa ao art. 3º, caput e 5 18, inciso |, da Lei
8.666/93; (Grifo nosso)

Dessa forma, a exigência não está acompanhada da devida

justificativa técnica, não sendo demonstrada sua absoluta necessidade, excedendo, como

conseguência, os limites da razoabilidade, restringe o caráter competitivo da licitação e

impõe ônus dispensável ao futuro contratado.

Portanto, requer a exclusão, do item acima transcrito, da obrigação

de prestação da assistência técnica por estrutura própria do licitante/contratado, e sua

substituição pela previsão de que a fabricante do veículo ofertado (e não a contratada)

disponha de assistência técnica na forma estabelecida.

71 2137-8851 BS mabeleçpmabeleveiculos.com.br

Av. Santos Dumont, nº 1883, Loteamento Aéreo Espaço Empresarial, Sala 1005 e 1006, 10º andar

Centro — Lauro de Freitas -BA- CEP 42. 702-400



Ná
Mabelê

Vatgu Es

DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA.

Da mesma forma, o item supra transcrito consta com exigência

desprovida de fundamento no tocante ao custeio de inúmeras despesas sem a devida

contrapartida ou possibilidade de sua inclusão na proposta de preço, vejamos:

5.3.4. (...) fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por
ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema.

No momento em que o item ora apontado, e doravante

impugnado, determina o cumprimento de exigência desnecessária, termina-se por alijar, sem

qualquer justificativa plausível, inúmeras outras interessadas e que, sem sombra de dúvida,

também possuem a mesma qualificação técnica para fornecer o objeto licitado, pelo simples

fato da oneração do custo de venda do veículo.

Considere-se, ainda, que tal exigência é violadora da isonomia,

conquanto agrega custeio não diretamente vinculado ao custo de fornecimento do bem, ou

seja, não será apenas o preço do veículo adaptado que deverá ser considerado para fins de

julgamento.

Aquele que ofertar veículo de preço superior, mas que até mesmo

artificialmente obtenha alguma vantagem no custeio de traslado, será indevidamente

favorecida.

Ao assim proceder, o Edital termina por inserir restrição

incompatível com os princípios inerentes às contratações efetuadas pelo Poder Público, por

meio de pregão, todos insertos na Lei Federal nº. 14.133/2021, em seu artigo 5º:

Art. 52º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
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eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação
de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro). (Grifos nossos)

E em se mantendo a exigência desarrazoada, o que se terá é uma

desigualdade de condições a todos os concorrentes, não podendo estes terem a mesma

expectativa de poder contratar com a Administração Pública, razão pela qual pugna pela

exclusão do item 5.3.4.

3. FUNDAMENTOS JURÍDICOS.

Permitir a continuidade do certame tal como elaborado o Edital,

terminará por ofender os princípios da legalidade, isonomia e da competitividade. São,

portanto, vedadas condições ou exigências que se prestem a comprometer, restringir ou a

frustrar o caráter competitivo da licitação e a estabelecer preferências ou distinções em

razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes.

Para melhor compreensão do alcance e sentido do princípio da

competição, e entendimento acerca da necessidade de haver a maior competitividade

possível, cumpre, em sintese apertada, conceituar o que é a licitação.

Segundo José dos Santos Carvalho Filho, licitação é:

"o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes da
Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor
proposta entre as oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos
— a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico,
artístico ou científico.” +

z MANUAL DE DIREITO ADMINISTRATIVO, Lumen Juris, 72 ed., Rio de Janeiro, 2001, p. 188.
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trata-se de:

"procedimento administrativo pelo qual um ente público, no exercício da
função administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitam às
condições fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de
formularem propostas dentre as quais selecionará e aceitará a mais
conveniente para a celebração do contrato.” ?

Os dois conceitos apresentam traços semelhantes, demonstrando,

ambos, diversas características deste procedimento complexo que é a licitação.

Trata-se, portanto, da forma mais equânime que encontrou o

Estado em contratar, de maneira sempre a buscar a melhor proposta para a Administração

Pública.

A própria Lei Federal n. 14.133, em seu já transcrito art. 5º, caput,

tratou de conceituar licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários já vistos e

apresentou os princípios ínsitos às licitações, norteadores da atividade exercida pelos

administradores durante o certame público.

Logo, o exame da validade ou invalidade dos atos praticados

durante o processo de licitação, incluindo-se do próprio instrumento de convocação à

disputa, passará antes pela análise à luz destes princípios, enumerados e divididos por José

dos Santos Carvalho Filho em princípios básicos e correlatos.

Especificamente quanto ao princípio da competitividade, tem-se

que é inerente à essência da licitação, porque só podemos promover esse certame, essa

disputa, onde houver competição. É uma questão lógica.

2 DIREITO ADMINISTRATIVO, Atlas, 132 ed,, São Paulo, 2001, p. 291.
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em tese, é obrigatória; onde ela não existe, a licitação é impossível.

Em suma, o princípio da competitividade de um lado exige sempre

que se verifique a possibilidade de se ter mais de um interessado que nos possa atender, que

nos possa fornecer o que desejamos. Essa constatação determina ou não a promoção da

licitação.

Portanto, a competição é exatamente a razão determinante do

procedimento da licitação, mas ele tem uma outra faceta que muitas vezes é despercebida

pelo operador do Direito.

Se a competição é a alma da licitação, é evidente que quanto mais

licitantes participarem do evento licitatório, mais fácil será à Administração Pública encontrar

o melhor contratado.

Sendo assim, deve-se evitar qualquer exigência irrelevante e

destituída de interesse público, que restrinja a competição, cujo único efeito prático será a

diminuição do universo de competidores, em franco não atendimento ao princípio da

competição, de forma injustificada e arbitrária.

4. CONCLUSÃO.

Assim, mostra-se imprescindível a alteração do Instrumento

Convocatório, devendo ser acolhida a presente Impugnação, nos termos acima delineados e

requeridos nos tópicos acima

Nestes termos,

Pede deferimento.

20 de agosto de 2025.

Comte tiannas Eceiná « 35.457 127/0001-15]
Mabelê Veículos Especiais LTDA MABELE VEÍCULOS ESPECIAIS .DA,

Camile Vianna Freitas AVENIDA SANTOSUMONA 33
RG 822.091.208 SSP BA nd, a
CPF 928.915.865-49 L LAURO poa FRETTAS. Ba
Sócia responsável
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELA£ DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http:/Awww.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorioDazevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital" ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes*.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraiba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tipb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MABELE COMERCIO DE VEICULOS EIRELI
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MABELE COMERCIO DE
VEICULOS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 17/11/2020 14:52:08 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus 88 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MABELE COMERCIO DE VEICULOS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-
mail autenticaQDazevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital...

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

*Código de Autenticação Digital: 115811711208568567719-1 à
Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ Nº 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94105712d69fe6bc05b29b1481836288c298fbec2d1ffeGa0d90edec8d65341862a657a7d2361cca8330c7ad69fsbede7bOd7842cb78e6477185
88cb956d6bbe67078f29f8de420a13d
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MABELÊ COMERCIO DE
VEICULOS LTDA o

CNPJ nº 35.457.127/0001-19 io
Zes

CAMILE VIANNA FREITAS, brasileira, nascida em 09/07/1977, solteira, empresária, CPF nº 85
928.915.865-49, carteira nacional de habilitação nº 03393205224, órgão expedidor Departamento SÊ
Estadual de Trânsito - BA, residente e domiciliada na Avenida Luís Viana Filho. 6312, apto. 102. ÉB
Patamares, Salvador, BA, CEP 41.680-400, Brasil. ES
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Sócia da sociedade limitada de nome empresarial MABELE COMERCIO DE VEICULOS LTDA, va
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da E 5
Bahia, sob NIRE nº 29600456697, tendo seu registro transformado automaticamente em sociedade E) e
empresária limitada consoante Art. 41 da Lei 14.195/2021, com sede na Avenida Santos Dumont. nº vB
1883, Loteamento Aero Espaço Empresarial, 10º andar, sala 1005 e 1006, Centro, Lauro de Freitas, BA, Ze
CEP 42.702-400, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº & 5
35.457.127/0001-19, delibera ajustar a presente alteração e consolidação contratual. nos termos da Lei nº E
10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 3 õ

2»
oe

EO
N E EMPRESARIAL BeFaHo

CLÁUSULA PRIMEIRA, A sociedade que gira sob o nome empresarial MABELÊ COMERCIO DE & 2
VEICULOS LTDA, girará, a partir desta data, sob o nome empresarial MABELÉE VEÍCULOS 84
ESPECIAIS LTDA e adotando o nome fantasia MABELE VEICULOS ESPECIAIS. a) 3

ua <
”D

E)a

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei nº 10.406/2002, S
mediante as condições e cláusulas seguintes 2

É

MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA E
CNPJ nº 35.457.127/0001-19 o

&

E
CAMILE VIANNA FREITAS, brasileira, nascida em 09/07/1977, solteira, empresária. CPF nº E
928.915.865-49, carteira nacional de habilitação nº 03393205224. órgão expedidor Departamento Ne
Estadual de Trânsito - BA, residente e domiciliada na Avenida Luís Viana Filho, 6312. apto. 102. ã
Patamares, Salvador. BA, CEP 41.680-400, Brasil. &

a
Sócia da sociedade limitada de nome empresarial MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA. z
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado da é
Bahia, sob NIRE nº 29600456697, com sede Avenida Santos Dumont, nº 1883, Loteamento Aero Espaço =
Empresarial. 10º andar, sala 1005 e 1006, Centro, Lauro de Freitas, BA, CEP 42.702-400. devidamente ã
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 35.457.127/0001-19, delibera consolidar 8
seu ato constitutivo anterior, nos termos da Lei nº 10.406/2002, mediante as condições estabelecidas nas a
cláusulas seguintes:

CÊ.
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MABELÉ COMERCIO DE
VEÍCULOS LTDA

CNPJ nº 35.457.127/0001-19
ay»

na
CLÁUSULA 1º - DENOMINAÇÃO Ela83

os»

A empresa gira sob o nome empresarial MABELÊ VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA, com nome fantasia g E
MABELE VEÍCULOS ESPECIAIS e tem sede e domicílio na Avenida Santos Dumont. nº 1883. EB
Loteamento Aero Espaço Empresarial, Andar 10, Sala 1005 E 1006, Centro, Lauro de Freitas — Ba. CEP z 842.702-400. o

So
CLÁUSULA 2º- PRAZO DE DURAÇÃO a 8

3
A empresa iniciou suas atividades em 08/11/2019, e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA 3º - OBJETO SOCIAL

Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos; serviços de reboque de veículos; comércio
atacadista de máquinas. equipamentos para terraplenagem. mineração e construção: partes e peças serviços de
instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores; comércio por atacado de ônibus
e microônibus novos e usados: comércio por atacado de reboques e semi-reboques novos e usados: comércio
por atacado de caminhões novos e usados: comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados:
comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados.

98S8SP9C6TO

:HOd

LENA

09VI

PUDLOPIPITIUDIND/qMIOpeUTSSe/

CNAE FISCAL
IDHOE

SN

4511-1/03 - comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados
4511-1/01 - comércio a varejo de automóveis. camionetas e utilitários novos
4511-1/02 - comércio a varejo de automóveis. camionetas e utilitários usados 2)
4511-1/04 - comércio por atacado de caminhões novos e usados

Ss A:

Es
4511-1/05 - comércio por atacado de reboques e semi-reboques novos e usados 8
4511-1/06 - comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados Ei
4520-0/07 - serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores =
4662-1/00 - comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção: g
partes e peças a
5229-0/02 - serviços de reboque de veículos E

áE
CLÁUSULA 4º —ABERTURA DE FILIAIS, ESCRITÓRIOS E DEPÓSITOS 2

5B
A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, escritório de representação, em qualquer parte E
do território nacional ou estrangeiro, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. EA

E
; 1

CLAUSULA 5º — CAPITAL SOCIAL E
Qo)

O capital social constituído é na importância de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) e representado por g
900.000 (novecentas mil) quotas de capital social com valor unitário de R$ 1.00 (hum real), totalmente ê
subscrito e integralizado pela sócia em moeda corrente nacional. Eu

3
CLÁUSULA 6º — RESPONSABILIDADE DO TITULAR E

' CX éqA responsabilidade da sócia é restrita ao valor do capital integralizado.
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MABELÉ COMERCIO DE
VEÍCULOS LTDA

CNPJ nº 35.457.127/0001-19

CLÁUSULA 7º —ADMINISTRAÇÃO

A administração da empresa, cabe a sócia CAMILE VIANNA FREITAS com poderes e atribuições de
representar ativa e passivamente a Sociedade, em conjunto ou individualmente em juízo ou fora dele, podendo
praticar qualquer ato, sempre no interesse da Sociedade, sendo autorizado o uso da denominação social para
negócios que constituam objeto da Sociedade. (art. 997. VI — art. 1.063 1º CC/2003).

9à
Parágrafo Primeiro — E vedado a administradora usar a denominação social em atividades estranhas ao o Ê
interesse social. bem como assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros. bem 28
como onerar ou alienar bens imóveis da Sociedade, sem a autorização da maioria das cotas sócias. (art. 997. o
Vi-art. 1.015 e art. 1.064 — CC/2002). a

z E
Parágrafo Segundo — E facultado a Administradora constituir, em nome da Empresa, procuradores com 5
cláusula “Ad Negocia” e/ou “Ad Judicia”. devendo o instrumento de mandato conter prazo de duração. e:

E!TE
Parágrafo Terceiro — A sócia administradora CAMILE VIANNA FREITAS, acima qualificada declara, sob 3 &
as penas da lei, que não está impedida de exercer a administração da Sociedade, por lei especial ou em virtude ae
de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede ainda que temporariamente o E o
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou a
por crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da o
concorrência. contra relações de consumo, fé pública ou propriedade. (art. 1.011. $1º, CC/2002). = É

28
CLÁUSULA 8º - EXERCÍCIO SOCIAL ss ê

A

O Exercício Social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro e ao término de cada jae = E a e rede SE E &exercício, o administrador prestará constas da sua administração, elaborando as demonstrações financeiras q
exigidas legalmente. a

ie)E
Parágrafo Primeiro - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre Er
as contas € por maioria absoluta designarão administrador quando for o caso. o

aEE
Parágrafo Segundo - O Exercício Social poderá ter duração inferior a um ano. devendo se iniciar no 1º dia de Fo)
cada período encerrando-se no último dia. A sociedade poderá apurar resultado, mensalmente. bastando para E
isso à elaboração de demonstração do resultado. 8

»
S

Parágrafo Terceiro - A empresa deliberará, a respeito da distribuição dos resultados, desproporcional aos O)
percentuais de participação do quadro societário, segundo autoriza a art. 1007 da Lei 10.406/02.

1
5 5 =)

CLAUSULA 9º - REMUNERAÇÃO DA SOCIA &
oaq

A Sócia poderá de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de “pró-labore”, observadas as E
disposições regulamentares pertinentes. (art. 1.028 e art. 1.031] CC/2002). a

23
CLÁUSULA 10º —-DO FALECIMENTO OU DA INCAPACIDADE SUPERVENIENTE DO TITULAR

Cu
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MABELÊ COMERCIO DF
VEICULOS LTDA

CNPJ nº 35.457.127/0001-19
SSv

q

91d

OGYN

zopeursse//:daay

à

Falecendo ou interditado a sócia, a empresa continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não
sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na
situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

VI

CLÁUSULA 11º —LIQUIDAÇÃO DA EMPRESA
VIVLIOIA empresa entrará em liquidação nos casos previstos em lei.

Parágrafo Unico — Em caso de liquidação da empresa, a sócia estabelecerá o método de liquidação e
nomearão o liquidante que passará a funcionar no período de liquidação.

*HOd

TOCLÁUSULA 12º:- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

O presente contrato só poderá ser alterado, reformado ou a empresa dissolvida, em qualquer época. por
decisão da Titular.

CLÁUSULA 13º - FORO
OVII-9858SH9€6

lFica eleito o foro da comarca de Salvador, estado da Bahia, como o único competente para dirimir qualquer
controvérsia oriunda da execução do presente contrato, renunciando desde já a qualquer outro. por mais
especial que seja.

OO

SNILHYR

A sócia lavra o presente instrumento.
sa

Salvador, Bahia, 12 de junho de 2023.

CAMILE VIANNA FREITAS

PALYINÔXINWÇILGITATOYIZZPOIO

A
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DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS ANEXADOS AO REGISTRO DIGITAL
NA JUCEB

opeutsse//:daau
Eu, TIAGO MARTINS BORGES, CPF 01936458586, profissional contabilista, inscrito(a) no
CRC/ BA sob nº 039392, declaro, sob as penas da lei, que os documentos apresentados
ao presente protocolo de registro digital na Junta Comercial do Estado da Bahia são
verdadeiros e estão estritamente de acordo com os respectivos documentos emitidos
e/ou assinados originalmente pelo(s) signatário(s).

DOCUMENTOS APRESENTADOS

Alteração Contratual: DBE 1 página, REGIM 8 páginas. alteração contratual 4 páginas,
CRC 01 página.

1-9858S79£6TO

VáSALVADOR, BAHIA, 12 de junho de 2023.
1

09

E

E

SNILHYA

jo)TIAGO MARTINS BORGES

Sao

J9=7aAByDzoBoLoTAssinado Digitalmente
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JUCEB 232731608
Surto Comercial dia fatago da Saten

TERMO DE AUTENTICAÇÃO

NOME DA EMPRESA MABELE VEICULOS ESPECIAIS LTDA
PROTOCOLO 232731608 - 15/06/2023
ATO 002 -ALTERAÇÃO
EVENTO 020 - ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL

MATRIZ

pre 29600456697 =(CNPJ 35.457.127/0001-19
ERTIFICO O REGISTRO EM 28/06/2023

PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 98386616 DE 28/06/2023 DATA AUTENTICAÇÃO 28/06/2023

EVENTOS

E - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 98386616

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

cpf 01936458586 - TIAGO MARTINS BORGES ; Assinado em 28/06/2023 às 12:55:41
|

=". Con HH. 6 de rasgo

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO

Secretária-Geral
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DEINSERIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | DATA DEABERTURA35.457.127/0001-19 08/11/2019
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MABELE VEICULOS ESPECIAIS LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
MABELE VEICULOS ESPECIAIS DEMAIS

CÓDIGOE DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
45.11-1-03 - Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e util s novos
45.11-1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados
45.11-1-04 - Comércio por atacado de caminhões novos e usados
45.11-1-05 - Comércio por atacado de reboques e semi-reboques novos e usados
45.11-1-06 - Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados
45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e
peças
52.29-0-02 - Serviços de reboque de veículos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO
AV SANTOS DUMONT 1883 LOTEAMENTO AERO ESPACO

EMPRESARIAL ANDAR 10 SALA 1005 E
1006

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
42.702-400 CENTRO LAURO DE FREITAS BA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
MABELEGQMABELEVEICULOS.COM.BR (71) 2137-8851

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
str

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 08/11/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALesti dettsd

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 01/12/2023 às 09:21:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

about:blank 1n



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

PARECER SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Pregão Eletrônico nº 30/2025

Objeto: Registro de preços para aquisição de veículos diversos destinados à
Secretaria Municipal de Saúde de Porecatu/PR.

Interessada: Mabelê Veículos Especiais LTDA

|- RELATÓRIO

A empresa Mabelê Veículos Especiais LTDA apresentou impugnação ao edital do
Pregão Eletrônico nº 30/2025, alegando:

1. Ilegalidade da exigência de declaração do fabricante ou revendedor
autorizado atestando disponibilidade de assistência técnica e reposição de
peças;

2. legalidade da obrigação de manutenção em oficina própria da contratada,
prevista no Termo de Referência;

3. Exagero na obrigação de custeio integral de transporte, locomoção,
hospedagem e alimentação durante a execução da garantia.

Passo à análise.

Il- FUNDAMENTAÇÃO

1. Declaração do fabricante ou revendedor autorizado

A exigência do item 8.2.4 condiciona a habilitação à apresentação de declaração
de fabricante ou revendedor autorizado.

Entretanto, a jurisprudência do TCU (Acórdão nº 1176/2021-Plenário e Acórdão nº

6463/2011 - 13 Câmara) entende que não se pode impor ao licitante a dependência
de documento de terceiro estranho à licitação, por configurar restrição à
competitividade.



Além disso, o art. 32 do Código de Defesa do Consumidor já assegura a oferta de
peças e serviços de assistência técnica no mercado nacional.
Portanto, a exigência mostra-se desproporcional e restritiva, devendo ser retirada
do edital.

2. Obrigação de oficina própria da contratada

O Termo de Referência (item 5.3.4) prevê que a contratada deverá dispor de oficina
própria para manutenção do veículo durante o prazo de garantia.
A exigência de manutenção em oficina própria se assemelha à obrigatoriedade de
filialou instalação em localidade específica, o que o TCU já firmou ser irregular sem
justificativa técnica robusta (Acórdão nº 1176/2021-Plenário).
Ademais, a Lei nº 14.133/2021, em seus arts. 5º, caput, e 12, veda cláusulas que

comprometam o caráter competitivo sem necessidade técnica devidamente
demonstrada.

Assim, a cláusula deve ser suprimida, mantendo-se apenas a obrigação de o
contratado garantir a execução da garantia em condições adequadas, sem impor
oficina própria.

3. Custeio de traslado e despesas diversas

O mesmo item 5.3.4 impõe à contratada o custeio de transporte, hospedagem e
alimentação durante a garantia.

Embora o contratado seja responsável pela execução integral do objeto, a
imposição genérica e ilimitada de tais despesas pode acarretar desequilíbrio
econômico-financeiro, além de onerar desproporcionalmente determinados
licitantes.

A Lei nº 14.133/2021, art. 5º, IV e XXI, estabelece os princípios da isonomia,

proporcionalidade e vinculação ao edital. Cláusulas que impõem encargos sem
limites objetivos violam a proporcionalidade e podem afastar potenciais
competidores.

Portanto, a previsão deve ser ajustada, limitando-se às despesas estritamente
necessárias e de forma compatível com a execução contratual.

IIl-CONCLUSÃO

Diante do exposto, acolho a impugnação apresentada pela empresa Mabelê
Veículos Especiais LTDA, determinando:

1. A exclusão da exigência de declaração do fabricante ou revendedor
autorizado do item 8.2.4 do edital;



2. Asupressão da obrigação de oficina própria da contratada, adequando o
item 5.3.4 do Termo de Referência;

3. A revisão da cláusula de custeio de traslado e despesas diversas, para
limitar a exigência a custos proporcionais e estritamente necessários à
garantia.

Recomendo, assim, a retificação do edital, com a devida republicação, nos termos
do art. 165, 84º, da Lei nº 14.133/2021, reabrindo-se os prazos legais para
apresentação de propostas.

Porecatu/PR, 21 de agosto de 2025.

ADRIAN Assihado de forma digital
por ADRIAN FABLICIO

FABLICIO GONCALVES:0929573897

GONCALVES:09 7
Dados: 2025.08.21

295738977 15:51:47 -03'00'
Adrian Fablicio Gonçalves
Agente de Contratação/Pregoeiro
Portaria nº 082/2025


